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RESUMO

Esse trabalho procura realizar uma reflexão, de cunho teórico, sobre como se dá a implantação de projetos e políticas sustentáveis nas organizações, suas desmotivações e a constante necessidade que as empresas têm de se manterem competitivas no mercado em que atuam. O tema sustentabilidade ambiental, por vezes e outrora, fora “descreditado”, “incompreendido”, “desconceituado” ou mesmo mal interpretado diante das nuanças do processo sócio-histórico de construção humana e da busca desenfreada pela reprodução do capital; por outras, fora “sublimado”, “exaltado” e “inspirador” diante dos colapsos da contemporaneidade, das necessidades e conveniências do homem na sociedade moderna. Contudo e, quase sempre, tem sido mencionado no mundo organizacional, como uma tendência de mercado vigente no contexto do capitalismo concorrencial. Diversas empresas já buscam, de alguma forma, contribuir para o desenvolvimento sustentável ou engajar-se a partir do que chamam de “responsabilidade social”. Porém, algumas empresas encontram dificuldades para introduzir estas mudanças nas rotinas corporativas. Considera-se que, muitas vezes, a gênese de um projeto sustentável gera custos relativamente altos, que somente darão retorno em longo prazo, quando os riscos financeiros materializam-se no campo do real e do propriamente debitado nos custos da respectiva empresa. Isso desestimula as organizações, uma vez que é notório o fato de que o Estado não disponibiliza um devido valor a estas iniciativas. Como conclusão, considera-se que diversas organizações têm desenvolvido projetos sustentáveis na expectativa de minimizar os impactos causados no ambiente por meio da extração dos recursos naturais, mas a falta de envolvimento e integração da sociedade, grosso modo, faz com que estas ações, de fato, não se concretizem.
SUMMARY

This work seeks to make a reflection, theoretical, about how is the implementation of sustainable projects and policies in organizations, and their constant need not motivated that companies must remain competitive in the market they serve. The theme of environmental sustainability, and sometimes before, had been "discredited", "misunderstood", "desconceituado" misunderstood or even before the nuances of the socio-historical process of human construction and the passionate search for the reproduction of capital, in other outside "sublimated," "exalted" and "inspiring" before the collapse of the contemporary world, the needs and conveniences of man in modern society. However, and almost always, has been mentioned in the organizational world as a market trend prevailing in the context of competitive capitalism. Several companies now seek to somehow contribute to sustainable development and engaging from the so-called "social responsibility". However, some companies find it difficult to introduce these changes in business routines. It is considered that often the genesis of sustainable design generates relatively high costs, which will only return in the long run, when the financial risks materialize in the field of real and properly deducted the cost of their business. This discourages organizations, since it is known the fact that the state does not provide a proper value to these initiatives. In conclusion, it is considered that various organizations have developed sustainable projects in the hope of minimizing the impacts on the environment through natural resource extraction, but the lack of involvement and integration of society, broadly speaking, makes these actions, indeed, do not materialize.
“_Não existem empresas bem sucedidas em uma sociedade falida.”

Bjorn Stigson

1. INTRODUÇÃO

O ritmo do mercado é envolvente, desafiante e assustador. Não há quase nenhum escrúpulo empresarial no “capitalismo concorrencial” vigente, embora este também não seja o monstro selvagem que em outrora fora subjugado como tal. O capitalismo internacional está se transformando, desenvolvendo novas formas de adaptação as também novíssimas sociedades urbanas de consumo que surgem no horizonte desse novo século. Como bem afirma o Professor Lidislau Dowbor o Capitalismo é cosmopolita e socialmente mutante.
O capitalismo mundial está se reorganizando, e, com isso, há uma concentração fantástica de poder corporativo num plano internacional, o que gera uma ameaça tremenda, porque não há a correspondente capacidade de regulação internacional: não temos um governo mundial (DOWBOR, 2001).
A visão diacrônica do ambiente espaço-geográfico como sustentáculo da matriz humana da vida global é hoje uma necessidade, sobre tudo, econômica por diferentes motivos. A reorganização do capital empresarial em virtude da escassez de recursos naturais se traduz numa obrigatoriedade da gênese de reprodução deste diante dos obstáculos concorrenciais que se emergem no século XXI. Portanto, são vários os fatores que motivam a adesão ao movimento do Desenvolvimento Sustentável nas empresas, uma nova maneira de enxergar o mundo e de conduzir negócio, também conhecida por Sustentabilidade ou Responsabilidade Social Empresarial. Mas afinal, o que é Responsabilidade Social Empresarial? 
Segundo Maria do Carmo Aguiar da Cunha Silveira (Coordenadora do Núcleo de Assessoria Técnica do SESI-CE), responder essa indagação, grosso modo, requer o resgate da trajetória que permeia os vários fatores mundiais que, possivelmente, influenciaram o surgimento da responsabilidade social nas empresas. Podemos destacar, por exemplo, os movimentos em torno dos direitos civis ocorridos na Europa e na França na década de 60; as manifestações contra os efeitos das armas químicas na guerra do Vietnã, que culminaram com o fortalecimento da organização da sociedade civil (igreja, fundações); os efeitos de armamentos, que afetaram o meio ambiente e a população, colocando em risco a sobrevivência da natureza e dos seres humanos. Todos esses fatores provocaram um repensar na postura ética das empresas frente à sociedade e contribuíram para a gênese do que hoje entendemos por está moderna prática empresarial.

Responsabilidade social corporativa é o comprometimento permanente dos empresários de adotar um comprometimento ético e contribuir para o desenvolvimento econômico, simultaneamente, a qualidade de vida de seus empregados e de seus familiares, da comunidade local e da sociedade como um todo (Maria do Carmo Aguiar da Cunha Silveira Coordenadora do Núcleo de Assessoria Técnica do SESI-CE Fortaleza, fev.2003).

Essa concepção citada pela referida autora assume a responsabilidade social como expressão de uma postura ética comprometida com o resgate da cidadania, assumindo uma posição de co-responsabilidade, na busca do bem-estar público, em articulação com as políticas sociais (instituto, fundações, organizações, universidades, comunidade etc). Contudo, é necessário enfatizar que esse conceito, na sua essência, está em construção, requer mudanças culturais, em que empresas e parceiros busquem um processo conjunto, sem prejuízo de uns e com resultados de outros. Assim, cadê ainda ressaltar que todas essas sinalizações são provocadoras de análise, para responder o conceito que emerge na sociedade contemporâneo dando conta das profundas desigualdades social de um mundo em transformação.
Para o nível desde específico trabalho discutiremos, em um primeiro momento e, ainda que, de forma crítica e numa perspectiva diacrônica o quanto ações de responsabilidade social contribuem para o desenvolvimento sustentável. Para tanto abordaremos analiticamente os conceitos de Desenvolvimento Sustentável e Responsabilidade Social. Em um segundo momento, discutiremos três dos diferentes fatores que motivam esta prática cada vez mais imperante do mundo empresarial e seu diferencial no capitalismo concorrencial vigente, ou seja, o que realmente motiva a conveniência da sustentabilidade: Legislação Ambiental aplicada em evidencia e de forma acirrada? A busca coletiva de uma Imagem empresarial positiva diante do mercado consumidor, mídia e componentes da sociedade de forma geral através de campanhas de marketing vinculadas ao tema (a chamada “empresa verde”)? Ou, a própria aceitação do mercado, ou seja, atender a nova demanda de consumidores conscientes (ou “pseudoconscientes”) que não abrem mão de saber as condições em que são concebidos os produtos ou serviços que consomem. Por fim, estudaremos alguns exemplos de desenvolvimento econômico pautada nessa prática empresarial da responsabilidade social contribuindo para o desenvolvimento sustentável.
2. DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL: “O que os outros dizem?”
Segundo o Relatório Brundtland, documento intitulado Nosso Futuro Comum (Our Common Future), publicado em 1987, o conceito de desenvolvimento sustentável procura satisfazer as necessidades da geração atual, sem comprometer a capacidade das gerações futuras de satisfazerem as suas próprias necessidades, significa possibilitar que as pessoas, agora e no futuro, atinjam um nível satisfatório de desenvolvimento social e económico e de realização humana e cultural, fazendo, ao mesmo tempo, um uso razoável dos recursos da terra e preservando as espécies e os habitats naturais.

Nesse contexto, TAYRA (2007) em sua análise percebe que foram embutidos pelo menos dois importantes princípios: o de necessidades e o da noção de limitação. O primeiro trata da eqüidade (necessidades essenciais dos pobres) e o outro se refere às limitações que o estágio da tecnologia e da organização social determinam ao meio ambiente (WCED, 1991, p.46). Já que as necessidades humanas são determinadas social e culturalmente, isto requer a promoção de valores que mantenham os padrões de consumo dentro dos limites das possibilidades ecológicas. O desenvolvimento sustentável significa compatibilidade do crescimento econômico, com desenvolvimento humano e qualidade ambiental. Portanto, o desenvolvimento sustentável preconiza que as sociedades atendam às necessidades humanas em dois sentidos: aumentando o potencial de produção e assegurando a todos as mesmas oportunidades (gerações presentes e futuras). Assim, nessa visão, o desenvolvimento sustentável não é um estado permanente de equilíbrio, mas sim de mudanças quanto ao acesso aos recursos e quanto à distribuição de custos e benefícios. Na sua essência, 

"(...) é um processo de transformação no qual a exploração dos recursos, a direção dos investimentos, a orientação do desenvolvimento tecnológico e a mudança institucional se harmonizam e reforçam o potencial presente e futuro, a fim de atender às necessidades e às aspirações humanas" (WCED, 1991, p.49). 

 GONÇALVES (2005) afirma que é possível chegarmos ao início do século XXI com um conceito de desenvolvimento sustentável bem mais amadurecido, que não está mais restrito as discussões acadêmicas e políticas, de defensores e contestadores, mas que se popularizou por todos os continentes, passando a fazer parte da vida cotidiana das pessoas. Um conceito que está presente desde as pequenas atitudes diferenciadas de comportamento, como a separação e a reciclagem do lixo doméstico, tomadas pelo cidadão comum, até as grandes estratégias e investidas comerciais de algumas empresas as quais se especializaram em atender um mercado consumidor em franco crescimento, que hoje cobra essa qualidade diferenciada tanto dos produtos que consome, quanto dos processos produtivos que o envolvem; uma verdade que abre grandes perspectivas para o futuro. Uma forma de desenvolvimento que não está mais no plano abstrato, e que se mostra cada dia mais real e possível, principalmente no plano local.
2.1 DESENVOLVIMENTO E RESPONSABILIDADE SOCIAL: Dialética que dá certo?
Anteriormente comentado, desenvolvimento sustentável é, na atualidade, uma necessidade inerente e basilar à própria sobrevivência do homem no planeta e por conseqüência ou conveniência - depende da visão aplicada – à própria sobrevivência do capitalismo, enquanto sistema social vigente. É sabido por todos, grosso modo, que o homem é um consumidor inveterado dos recursos da natureza e que algumas sociedades o fazem ainda mais marcantes e predatórias, ou seja, quase de forma inescrupulosa. Tal comportamento advém, em parte, de falta de planejamento e políticas adequadas de redistribuição desses bens naturais nas diferentes sociedades do planeta - numa perspectiva macrossistêmica – ou entre as diferentes unidades federativas de uma respectiva nação, ou entre as diferentes camadas sociais que compõem a pirâmide das desigualdades. As peculiaridades inerentes das práticas predatórias de extração desses recursos ocasionam os mais diferentes impactos ambientais. Ainda que, qualquer ação humana produtiva para o desenvolvimento gere impacto negativo no meio ambiente, que suas alterações nocivas alcance níveis aceitáveis. Faz-se necessário que as responsabilidades por esses impactos sejam assumidas pelas respectivas empresas ou o próprio Estado quando da sua remediação para com a sociedade de forma geral, visto que, um meio ambiente devastado com certeza não será capaz de atender as necessidades humanas quer seja como supridor de recursos, quer seja como depósito de resíduos oriundos do descaso dessas ações predatórias; conseqüentemente, manifestar-se-ão conflitos sociais decorrentes da pobreza  e da miséria e a própria anomia social. 


Em termos conceituais, é comum confundir-se a expressão de responsabilidade sócio-ambiental, ou seja, se uma empresa apenas segue as normas e leis de seu setor no que tange ao meio ambiente e a sociedade, esta ação não pode ser considerada responsabilidade sócio-ambiental. Neste caso ela estaria apenas exercendo seu papel de pessoa jurídica cumprindo as leis que lhe são impostas. Numa perspectiva mais diacrônica e de forma sucinta o conceito trata da responsabilidade que uma respectiva empresa tem com a sociedade e com o meio ambiente além das obrigações legais e econômicas, ou seja, responsabilidade sócio-ambiental é um conceito empregado por empresas e companhias que expressa o quão responsáveis são as mesmas para com as questões sociais e ambientais que envolvem a produção de sua mercadoria ou a realização de serviços, para com a sociedade e o meio ambiente, buscando reduzir ou evitar possíveis riscos e danos sem redução nos lucros.

A Responsabilidade Socioambiental corresponde a um compromisso das empresas em atender à crescente conscientização da sociedade, principalmente nos mercados mais maduros. Diz respeito à necessidade de revisar os modos de produção e padrões de consumo vigentes de tal forma que o sucesso empresarial não seja alcançado a qualquer preço, mas ponderando-se os impactos sociais e ambientais conseqüentes da atuação administrativa da empresa (DUARTE, 1996).
São exemplos de programas e projetos de Responsabilidade Socioambiental: inclusão social, inclusão digital, programas de alfabetização, ou seja, investimento social privado, coleta de lixo, reciclagem, programas de coleta de esgotos e dejetos, e questões que envolvem: lixo industrial, desmatamento e reflorestamento, utilização de agrotóxicos, poluição, entre outros.
3. METODOLOGIA.
Segundo Venturi (2005), o método dispõe de fundamentação teórica, auxiliando o sujeito na organização de seu raciocínio. Já as técnicas auxiliam nas organizações das informações necessárias que subsidiarão a efetivação do método e objetivos da pesquisa. Segundo este mesmo autor, é necessário ter conhecimento e consciência da técnica, do seu significado e do papel que ela desenvolve no processo de redução científica, uma vez que “[...] o domínio das técnicas pode assegurar ao cientista maior confiabilidade e controle sobre os dados que irão subsidiar seus argumentos” (VENTURI, op. cit. p. 14).

O presente trabalho evidencia-se de caráter exploratório que, segundo Malhotra (2001), tem como objetivo a familiarização do pesquisador com o fenômeno, a ampliação do conhecimento ou a obtenção de uma nova percepção do mesmo. Utilizaram-se como métodos de pesquisa qualitativa de informações coletadas principalmente pela internet, alem de outras de outras fontes bibliográficas alternativas dispostas nas mais diferentes formas de obtenção, ou seja, em bibliotecas, bancas, jornais, revistas e afins na busca de uma fundamentação teórica e, consequentemente, um método adequado a proposta temática do trabalho. 
Para elaboração do trabalho foi realizada a busca de material bibliográfico e de projetos de pesquisa sobre a temática: monografias, dissertações, teses, artigos e livros. As buscas foram efetivadas pela internet: publicação de artigos em revistas eletrônicas, sítios de universidades brasileiras e de órgãos que fornecem dados e materiais bibliográficos concernentes à temática de estudo. Levantamentos bibliográficos foram efetuados em bibliotecas centrais vinculadas à Universidade Federal do Ceará e à Universidade Estadual do Ceará (em Fortaleza), além da pesquisa de anais de congressos, encontros, simpósios e afins.
.

4. REFLEXÕES DOS FATORES MOTIVACIONAIS DE RESPONSABILIDADE SOCIAL: “Quais as reais perspectivas empresariais?”
Atualmente, a sustentabilidade corporativa não é mais uma temática filantrópica.  O acesso a determinados mercados financeiros encontra-se intimamente ligado a projetos de sustentabilidade e transparência na gestão.  O que o mercado atual exige é que às empresas não atentem apenas para o mercado consumidor, mas também para seu processo industrial e o uso de energias alternativas. Isso leva à necessidade de um entrosamento entre as indústrias e as instituições acadêmicas, para que haja uma aproximação cada vez mais efetiva entre os recursos científicos e a prática empresarial. Assim, dessa parceria e dentro desse contexto, surge inúmeros mecanismos ou estratégias motivacionais que permeiam essa prática empresarial vigente. Como anteriormente citado nesse trabalho, ainda que a priori e sob a luz de uma melhor análise ao longo do texto serão três os fatores motivacionais discutidos aqui: legislação ambiental e suas restrições; marketing empresarial no contexto ambientalista (“Empresa Verde”) e a atual inclinação do mercado a conscientização ambiental global que, por conseqüência, promoveu a gênese de novas exigências comerciais em escala local na dinâmica da globalização.
4.1
LEGISLAÇÃO AMBIENTAL: “Política Ambiental e normas reguladoras.”
Acontece que quando o legislativo ou outros organismos regulamentadores determinam, restringem ou impõem condições aos procedimentos, à ocupação de áreas, ao uso de insumos, etc. Afetando o funcionamento da empresa, visto que, os problemas de meio ambiente estão largamente associados a falhas do sistema de mercado.
Toda Política Ambiental deve estar em conformidade com as políticas públicas, em especial aquelas relativas a meio ambiente, recursos hídricos, mudanças climáticas e energia, com os marcos legais e regulatórios pertinentes, bem como com os acordos internacionais dos quais o Brasil é signatário; atender aos princípios da sustentabilidade corporativa e assegurar a manutenção de um processo sistemático e contínuo de melhoria nas práticas de gestão. Portanto, é muito mais lucrativo para uma respectiva empresa aderir às práticas de responsabilidades ambientais do que não fazê-los e arcar com prejuízos. O papel regulador do Estado, nesse contexto, é estratégico por favorecer a emergência do compromisso entre interesses múltiplos da sociedade, investidores, empresas, entre outros.
A questão ambiental criou forças nos últimos anos. O poder público em seus vários níveis, as empresas e toda a sociedade civil estão cada vez mais conscientes do problema que a deterioração ou o uso não sustentável do meio ambiente pode causar à humanidade (MORAES; TUROLLA, 2004).
Segundo MORAES e TUROLLA (2004), no Brasil os recursos públicos disponibilizados para a temática ainda são irrisórios, políticas ambientais regulamentadoras estão na pauta do Governo e na agenda política e no planejamento empresarial, mas de forma insipiente e carente de maior atenção; é necessária a participação cada vez mais intensa da sociedade no debate objetivando a cobranças e supervisionando a regulamentação compulsória exigida em lei. Ainda segundo os mesmos autores e embora se tenha evoluído no que diz respeito à redução da degradação do meio ambiente, ainda se verifica uma grande quantidade de ações que não foram acompanhadas de investimentos capazes de consolidar um novo padrão de sustentabilidade ambiental no País. Os investimentos públicos continuaram a representar uma pequena fração dos recursos direcionados à área, sendo ainda dependentes da cooperação internacional e dos instrumentos de política econômica e do desenvolvimento regional.
4.2
 “EMPRESA VERDE – “Um ótimo negócio!”
Outra força motivacional relevante ao envolvimento empresarial com questões ambientais de responsabilidade social materializa-se na busca da imagem pública inidônea da empresa que geralmente surge como uma campanha de marketing positiva. Afinal, toda empresa quer ser reconhecida como uma “empresa verde” e com isso ter o reconhecimento do público, aumentar a aceitação de seus produtos ou serviços e, no melhor dos mundos, poderem aumentar sua rentabilidade por meio do aumento de preços, já que elas sabem que “produtos verdes” têm maior valor agregado.

A empresa sustentável ou verde avalia todo o ciclo de vida do produto, calcula suas emissões de carbono e desenvolve uma estratégia de minimização e, no longo prazo, eliminação desse conteúdo de carbono, uma vez que as próprias forças de mercado tenderão a aderir ao movimento de formação de uma economia de baixo carbono. Ainda que não existam produtos totalmente ecológicos, visto a dificuldade ou a inexistência de mecanismos verdadeiramente eficazes de mensuração e definições de padrões do que é ou do que não é realmente um produto nos moldes da sustentabilidade ambiental, os produtos “verdes” ou ecologicamente corretos têm ganhado cada vez mais a preferência do consumidor, por mais que estes não saibam muito bem do que exatamente isso se trata. Essa preferência se traduz em todos os níveis de mercado, desde as grandes fusões e investimentos até a compra de um simples produto na prateleira de um supermercado.

A figura 01 retrata o ciclo de vida que um produto verde deverá incorporar, sendo que um dos elementos fundamentais prende-se com o fim de vida que deve contemplar a sua reutilização, refabricação ou reciclagem. É importante também salvaguardar que todas estas etapas deverão ser equacionadas antes da concepção do produto de forma a minimizar todo o impacto ambiental subjacente.

Um produto ecológico deve ser concebido para satisfazer as necessidades de preservação ambiental de consumidores preocupados com esta questão, tendo em conta, contudo, de que esta é uma necessidade secundária destes consumidores. Isto é, os consumidores compram os produtos para satisfazerem as necessidades para as quais foram designados e a característica de não agressão ao meio ambiente pode funcionar como uma ampliação deste produto, extrapolando as expectativas dos consumidores (Site: Imagens de Marcas).
Figura 01: “Ciclo de vida de um produto verde.”
[image: image1.png]




Fonte: BEREKETLI, GENEVOIS, ULUKAN, 1999
4.3  CONSCIENTIZAÇÃO AMBIENAL: “Exigências do mercado global.”
Inúmeras pesquisas, no Brasil e no exterior, mostram que os consumidores estão cada vez mais exigentes e não abrem mão de saber as condições em que são concebidos os produtos ou serviços que consomem. Tipo de insumos utilizados; consumo de energia, consumo de água e de outros recursos naturais; uso de mão obra adequada, condições disponíveis aos trabalhadores; impactos sociais e ambientais na área de influência da empresa, tanto no entorno da própria empresa ou nos locais de produção ou extração de matérias primas, ou ainda nas localidades fornecedoras de mão de obra, como no caso dos trabalhadores no corte da cana de açúcar no estado de São Paulo. Em alguns casos, a matéria prima ou a mão de obra vem de milhares de quilômetros de distância, aumentando significativamente a área de influência e, portanto, a responsabilidade das empresas.
5. CONCLUSÕES FINAIS 

Quando se implanta um projeto sustentável em uma empresa busca-se interagir melhor com a nova ordem econômica e socioambiental global. Isso significa dizer, em verdade que se almeja obter um diferencial competitivo por meio da melhoria contínua (redução de custos ou aumento de produtividade), maximizar a riqueza dos investidores á longo prazo (gerar valor), criar e desenvolver cultura de inovação e empreendedorismo e obter diferencial competitivo por meio do desenvolvimento sustentável. 
As estratégias citadas acima se tornam, por vezes, circunstancias e conveniências do próprio capital e não ações deliberadamente ecológicas ou sócio-ambientais no sentido mais humanitarista do conceito, visto que, socialmente falando é o ideário samaritano o objetivo primordial desse processo de escala global, ou seja, em primeiro lugar, a redução da desigualdade, que é de fundamental importância para que o modelo econômico buscado funcione em igualdade para todos; é a inclusão social que se fundamenta nesse novo mercado. É também atitude ética o respeito às minorias. Tudo isso vem sendo formulado em termos de plataforma. Outro mandamento são os valores democráticos. Mas, para que o modelo democrático se efetive, é preciso contar-se com ética na governança pública e nas relações sociais. Nada adianta se não houver um modelo de eficiência na governança, ponto fundamental em uma democracia. Nesse contexto, precisamos nos perguntar qual modelo de Democracia e sob que tipo de Estado devemos pautar nossas esperanças para que temáticas como sustentabilidade e responsabilidade socioambiental sejam peculiaridades passivas de debate e relevância quando da implementação de políticas públicas de desenvolvimento econômico, tanto em escala global quando em escala local, como no Brasil, por exemplo?  Até onde irão coexistir ações públicas de governança que trabalharão assistencialismo real á populações sócio vulneráveis e intervenções estatais de cunho econômico voltados para o mercado financeiro? 

Segundo Audi (2009), o sucesso da empresa não mais está atrelado apenas à capacidade produtiva, inovativa e participação no mercado, pois cada vez mais ganha evidência sua atuação nas esferas sociais e ambientais, segundo a máxima “economicamente viável, socialmente justa e ambientalmente sustentável”. Qualidade, preço e diferencial podem ser abalados por impactos causados ao meio ambiente e ações prejudiciais a sociedade. As questões ambientais passaram a fazer parte do dia-a-dia das empresas há alguns anos, e têm se tornado cada vez mais evidentes, em virtude das demandas globais de governos e sociedades por uma economia baseada na conservação ambiental. O atendimento desta demanda juntamente com as perspectivas de escassez dos recursos naturais coloca as empresas no centro da questão, tornando obrigatória a adoção de uma postura de sustentabilidade empresarial, ou seja, na atualidade não basta que uma empresa seja detentora de um vasto mercado conquistado através de campanhas qualitativas de marketing, é necessário ir alem e ser mais do que uma organização comercial, é necessário ser e fazer parte da sociedade; de alguma forma inserir-se e reproduzir anseios e desejos da coletividade de forma responsável. 
A fim de incentivar a sustentabilidade nas empresas foi criado, em 1999, o Dow Jones Sustainability Index (Índice de Sustentabilidade Dow Jones), que mede o desempenho financeiro, fatores econômicos, sociais, culturais e ambientais das empresas e traz diversos benefícios aos participantes, como reconhecimento da liderança industrial, que gera benefícios financeiros. O índice de sustentabilidade da Bolsa de Valores dos Estados Unidos conta com mais de 300 empresas de diversos setores em vários países, todas orientadas pela prática da sustentabilidade. No Brasil, adotou-se medida semelhante. O Índice de Sustentabilidade Empresarial (ISE) da Bolsa de Valores de São Paulo (Bovespa). A iniciativa reúne 28 empresas, levando em conta parâmetros econômicos e socioambientais. O ISE é o primeiro indicador financeiro de sustentabilidade criado no Brasil, levando em consideração os conceitos internacionais de Triple Bottom Line, que integra a avaliação das dimensões econômico-financeiras, sociais e ambientais das organizações. Figueiredo (2004) analisando informações divulgadas no site da Bovespa discute peculiaridades do ISE que tem por objetivo refletir o retorno de uma carteira composta por ações de empresas com reconhecido comprometimento com a responsabilidade social e a sustentabilidade empresarial, e também atuar como promotor das boas práticas no meio empresarial brasileiro. O documento ISE, ainda segundo Figueiredo (204) – Metodologia Completa (2007) aponta os critérios estabelecidos para escolha das empresas a comporem o índice, que devem ser atendidos cumulativamente: estar entre as 150 ações mais negociadas nos últimos 12 meses que precedem a avaliação; suas ações devem ter sido negociadas pelo menos em 50% dos pregões realizados no mesmo período; e atender aos critérios de sustentabilidade estabelecidos pelo Conselho do indicador. A última atualização do ISE, que é realizada anualmente, com vigência até novembro de 2008, tem uma composição de 40 ações de 32 empresas, abrangendo 13 setores da economia, sendo com maior representatividade o setor de energia, que possui 13 empresas listadas, seguido pelos setores Financeiro, três bancos, Papel e Celulose e Siderurgia e Metalurgia. A cada ano as empresas passam pelo processo de avaliação o que ocasiona alterações nessa composição, com a saída de algumas empresas e entrada de outras.
Por fim e numa perspectiva futura encarnando, desde já, o ideário otimista quanto aos problemas e percalços do processo financeiro global, diante das circunstancias e conveniência do seu desenvolvimento mediante as contradições do capital é lícito enfatizar nesse, quase “desabafo”, que o real valor da ética só ocorrerá à luz da cidadania empresarial e de governança pública. Ou seja, se houver cobrança das diversas etapas da execução desse programa, haverá, por continuidade, aumento da eficiência dos modelos de governança, o que não existe hoje. E, finalmente, serão obtidas as ferramentas para a implementação de novos modelos de sustentabilidade empresarial e de governança pública com equidade e igualdade. A governança surge, assim, como uma capacidade vital que deve ser estimulada e empregada pela administração pública. Apenas com essa percepção, será possível dar vazão ao modelo de desenvolvimento sustentável, democrático e inclusivo que se pretende. Em verdade carecemos de um novo enfoque, mais atento aos resultados e aos impactos das políticas no dia a dia de nossa nação e, ao mesmo tempo, atento aos desafios que se seguirão e um Estado atento à qualidade, à eficácia e ao alcance dos objetivos das políticas públicas propostas que são elementos essenciais e indutores do desenvolvimento e da qualidade de vida da sua população.
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